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o pode receber 40 mil emendas 
BRASILIA 

AGÊNCIA ESTADO 

O relator da Comissão de Siste­
matização, deputado Bernardo Ca­
bral (PMDB-AM), prometeu ontem 
que apresentará um substitutivo, e 
não apenas um parecer, às emendas 
que nesta terceira fase de trabalhos 
da Assembléia Nacional Constituin-1 
te poderão ser apresentadas pelos 
constituintes e pelos eleitores brasi­
leiros. O relator acha que o número 
de emendas será de 30 a 40 mil, o que 
corresponde a mais de 70 emendas 
por constituinte. 

O substitutivo de Bernardo Ca­
bral, segundo ele disse, será a respos­
ta definitiva àqueles que o vêm criti­
cando por não ter, na segunda fase, 
apresentado um parecer "com pro­
fundas alterações, extirpando incon­
gruências, inconsistências, desvios e, 
acima de tudo, a ausência de um fio 
condutor filosófico". 

Bernardo Cabral afirmou: "O 
substitutivo será um trabalho de mi­
nha lavra, cuja defesa haverei de as­
sumir, de um lado, sem o mais leve 
constrangimento, e, de outro, sem 
qualquer resistência às críticas e 
contribuições construtivas". Ele lem­
brou que pelas determinações regi­
mentais seu trabalho na elaboração 
do projeto de Constituição foi cer­
ceado na liberdade de iniciativa. 

Bernardo Cabral afirmou que, 
como os demais constituintes, perce 
beu que o texto aprovado sábado, 
em plenário, pelo acordo de lideran­
ças, continha posições diversas não 
só no assunto que as comissões te­

máticas tratavam, mas também na 
i composição ideológica de cada uma 
das oito comissões. 

"Tais problemas não me era da­
do corrigir e é incomodamente óbvio 
assinalar que, nesta etapa de nossos 
trabalhos, esforcei-me. com a ajuda 
de todos, lidando com materiais 
oriundos das mais diversas tendên­
cias e procedências, em procurar 
compatibilizar e sistematizar os fru­
tos do trabalho das comissões temá­
ticas", disse Bernardo Cabral. 

Para o relator da Comissão de 
Sistematização, "é de uma pontiagu­
da evidência, que o resultado dessa 
multifacetada contribuição só pode­
ria ser um documento complexo, ex­
tenso e não uniforme". Bernardo Ca­
bral chamou a atenção para o fato de 
que a partir de agora — entre ama­
nhã e quinta-feira — será aberto o 
período "mais frutuoso dos traba­
lhos". Com o início do prazo de apre­
sentação de emendas, sem limita­
ções de conteúdo, quando, então, es­
sas emendas, na interpretação do re­
lator, poderão realmente vir a tradu­
zir "os anseios da sociedade brasilei­
ra, às quais se somarão as chamadas 
emendas populares, verdadeira ma­
nifestação das aspirações da cida­
dania". 

Bernardo Cabral afirmou, ainda, 
que seu substitutivo, apesar do cu­
nho pessoal, refletirá a posição da 
maioria, que ele pretende aferir por 
meio das emendas apresentadas e da 
própria discução, durante 40 dias, a 
partir da leitura do anteprojeto da 
Constituição. Nesta fase o relator po­
derá dispensar até mesmo o auxílio 

dos relatores adjuntos e dos relato­
res auxiliares, embora não tenha de­
cidido se o fará ou não. 

PRAZOS 

O projeto de Constituição elabo­
rado por Bernardo Cabrai a partir da 
compatibilização dos pareceres das 
oito comissões temáticas entra na or­
dem do dia da Assembléia Nacional 
Constituinte e começa a ser discuti­
do pelo prazo corrido de 40 dias a 
partir de amanhã. A discussão se es­
tenderá, assim, até o dia 23 de agosto 
e as sessões serão realizadas inclusi­
ve aos sábados, domingos e feriados. 

Dentro do prazo de 40 dias, os 
primeiros 30 — de amanhã até 13 de 
agosto — serão usados para apresen­
tação das emendas, inclusive as de 
mérito, dos 559 constituintes. No 
mesmo período os eleitores também 
poderão apresentar as ebamadas 
emendas populares, bastando para 
isso que cada emenda seja subscrita 
por no mínimo 30 mil eleitores e pa­
trocinada por pelo menos três enti­
dades representativas de classe, ofi­
cialmente reconhecidas. Cada eleitor 
poderá subscrever até três emendas. 

Terminada a discussão, no dia 
seguinte (24 de agosto) será aberto o 
prazo de 25 dias (até 17 de setembro) 
para que o relator-geral da Comissão 
de Sistematização possa examinar 
as emendas e apresentar um parecer 
substitutivo. Publicados e distribuí­
dos os avulsos entre 18 e 19 de setem­
bro, dia 20 o projeto definitivo come­
çará a ser votado no plenário. A par­
tir daí não se tem idéia do tempo a 
ser gasto na votação. Cabral espera que cada constituinte apresente uma média de 71 emendas e meia ao anteprojeto 1)83 
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Arinos irrita-se com 
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O ministro do Exército, Leônidas 
Pires Gonçalves, tem tanta certeza 
que a Constituinte não vai aprovar a 
anistia ampla, geral e irrestrita para 
os militares acusados que não fez 
qualquer cálculo sobre a quantia que 
a União teria de pagar, na hipótese 
de reintegração. Ó general não está 
pensando em pagar o soldo aos pre­
tensos anistiados, porque acredita 
que isso não ocorrerá. 

É a versão veiculada pelo Centro 
de Comunicação Social do Exército, 
em Brasília, para explicar a declara­
ção do ministro, na cerimônia de ca­
samento do filho do ministro dos 
Transportes, sábado à noite. Em con­
versa informal com três jornalistas, o 
ministro teria afirmado, segundo pu­
blicou um jornal carioca, que não pa­
garia o soldo aos anistiados. As fon­
tes militares esclareceram que o mi­

nistro não quis, com a declaração, 
colocar-se numa posição de confron­
to com os constituintes, mas, sim, 
revelar a convicção de que a Consti­
tuição não dará a anistia irrestrita 
aos militares punidos pela Revolu­
ção de 1964. 

O ministro da Aeronáutica, Mo­
reira Lima, não quis comentar a pro­
posta da reintegração dos anistia­
dos, por considerá-la inviável. "Os 
parlamentares têm-se mostrado re­
ceptivos á nossa tese, pois não esta­
mos falando só em nome dos minis­
tros Henrique Sabóia, Leônidas Pi­
res ou Moreira Lima. Falamos peia 
unanimidade das Forças, pois se a 
anistia ampla, geral e irrestrita for 
aprovada, vão nos criar dificul­
dades" 

"DESOBEDIÊNCIA MILITAR" 

A declaração do ministro do 
Exército, general Leônidas Pires 
Gonçalves, de que não pagará os sol-

dos atrasados dos militares punidos 
em 64, ainda que a futura Constitui­
ção consagre a anistia ampla, geral e 
irrestrita, repercutiu mal ontem na 
Assembléia Nacional Constituinte. 
As condenações surgiram de todos 
os lados e apenas o líder do governo, 
deputado Carlos SanfAnna, fugiu 
do assunto: "Ainda não li", disse. 

O relator da Comissão de Siste­
matização da Constituinte, deputa­
do Bernardo Cabral, foi taxativo: 
"Eu não acredito que o Leônidas des-
cumprirá uma decisão constitucio­
nal. Vou telefonar para ele para que 
confirme a informação. Aliás, não é 
ele quem paga. Pode ser interpreta­
do como mostrando que não é o 
agente pagador. A não ser que ele 
íaie assim por ter maioria na Assem­
bléia contra a anistia. Do contrário, 
não consigo entender". 

O líder do PDT na Câmara, de­
putado Brandão Monteiro, assina­

lou: "Lamento que o ministro do 
Exército, um funcionário pago pelo 
povo brasileiro, responsável consti-
tucionalmente pelo cumprimento da 
lei e da ordem, faça uma proclama-
ção pública de desrespeito às insti­
tuições e pratique a desobediência 
militar". 

"Devemos recordar", acrescen­
tou Monteiro, "que o presidente da 
República chegou a chamar de 'Ba-
kunin' o empresário Mário Amato 
quando este propôs a desobediência 
civil. O comum no Brasil, infelizmen­
te, é o ministro do Exército reprimir 
movimentos sociais e reivindicató-
rios sob a alegação de que está cum­
prindo a iei e a ordem". 

Para o deputado Luís Carlos Sig-
maringa (PMDB-DF), o general Leô­
nidas está dando um mau exemplo: 
"Está pregando desrespeito às leis, 
às instituições, violentando a deci-

| são soberana da Assembléia Nacio-
i nal Constituinte." 
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os 'debates estéreis' 
Proposta," uma grande idiotice 
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O presidente da Comissão de Sis­
tematização. senador Afonso Arinos 
(PFL-RJ), nãc agüentou ontem as 
quase duas horas de debate sobre 
um assunto já esgotado no sábado e 
fez um desabafo, Lamentando que, 
nestes cinco meses, a Assembléia Na­
cional Constituinte ainda não tenha 
entrado na discussão de matéria 
constitucional, "essencial para os 
trabalhos". 

Arinos presidia urna reunião da 
comissão, convocada para a votação 
do projeto de decisão n° 5, que torna 
obrigatória a transmissão pelo rádio 
e pela TV das votações da Consti­
tuinte. Mas os trabalhos foram des­
viados por uma questão de ordem do 
líder do governo, Carlos SanfAnna, 
que pediu a anulação da votação, fei­
ta sábado, quando foi aprovado um 
outro projeto de decisão, que proíbe 
a conversão da dívida externa em 
investimentos de risco. 

A partir do argumento de San­
fAnna, os ânimos se exaltaram em 
plenário; a ponto de, já quase no fi­
nal, o líder do PFL, José Lourenço 
(BA), ter xingado com um palavrão o 
deputado Paulo Ramos, autor do 
projeto de decisão. Ramos, que apar-
teava o senador Marcondes Gadelha, 
disse que Lourenço provavelmente 
estava contra o projeto sobre a ques­
tão da dívida externa por não ser 
brasileiro nato (ele é português de 
nascimento». Da sua poltrona, sem se 
levantar, o líder liberal dirigiu um 
palavrão a Ramos e quem acabou se 
ofendendo foi o deputado Lyzâneas 
Maciel (PDT-RJ), que, furioso, cor­
reu até o microfone, formando-se, en­
tão, ligeira confusão em plenário. 
Afonso Arinos acionou as campai­
nhas e ameaçou suspender os traba­
lhos. Em seguida pediu que o assun­
to fosse logo encerrado, para que ele 

pudesse resolver a questão tíe ordem, 
decidindo, então, remeter a pendên­
cia para exame do presidente da 
Constituinte, Ulysses Guimarães. 
Antes de anunciar sua decisão, Ari­
nos justificou a pressa: "Que a im­
prensa não me ouça, mas tenho que 
ir ao aeroporto esperar meu filho que 
vem do Rio de Janeiro". 

O senador fluminense notou que 
poderia emitir sua decisão sobre a 
questão de ordem com duas ou três 
palavras, mas quis acrescentar algu­
mas ponderações, revelancio-se "con-
tristado" com os debates que presen­
cia com freqüência na Constituinte. 
Arinos acha que o povo também de­
ve estranhar muito a falta de apego 
dos constituintes pelo exame dos as­
suntos de natureza constitucional, 
essenciais para que possa ser redigi­
da a Constituição moderna, "que o 
País está esperando". 

"Não sou um profundo conhece­
dor dos assuntos econômicos, mas 
não creio que sejam eles os mais im­
portantes para uma assembléia que 
vai redigir uma Carta Constitucio­
nal" — disse eie, observando ainda 
que o País já ultrapassou algumas 
fases difíceis, como a época das tor­
turas. Por isso, este já não é o mo­
mento de insistir em debates esté­
reis, é necessário que os constituin­
tes se debrucem sobre os problemas 
que de mais perto interessam, isto é, 
os temas de natureza constitucional. 
Todo o plenário entendeu a condena­
ção de Arinos e o aplaudiu demora-
damente. 

Na sua questão de ordem, Carlos 
SanfAnna contestou a validade da 
votação de sábado sobre a dívida ex­
terna. O assunto preocupou o líder, 
que, já pela manhã, estivera demora-
damente com Arinos. À tarde, ao ser 
iniciada a sessão para o outro proje­
to de decisão, sobre as transmissões 
de votações, apresentou imediata­
mente sua questão. 

"Uma grande idiotice." É assim 
que o presidente da Bolsa de Valores 
de São Paulo, Eduardo da Rocha 
Azevedo, classificou ontem o projeto 
do deputado Paulo Ramos (PMDB-
RJ), votado e aprovado pela Comis­
são de Sistematização da Constituin­
te, proibindo a conversão de dívida 
externa em capital de risco. Rocha 
Azevedo, que na semana passada en­
tregou ao presidente Sarney projeto 
com sugestão para transformar pelo 
menos US$ 2 bilhões por ano de dívi­
da em capital, considera que os tra­
balhos da Constituinte estão se avil­
tando. 

"Em vez de Constituição acho 
que estão fazendo uma casa de nego­
ciações. Para toda proposta séria 
aparece sempre algum constituinte 
mal informado ou mal intencionado 
com um projeto contrário para ten­
tar aprová-lo nas subcomissões e em 
seguida negociá-lo", disse o presi­
dente da Bovespa. 

Rocha Azevedo considera que o 
projeto de Paulo Ramos é, além de 
tudo, ilógico: "Imagine, ainda que se, 
por absurdo, no futuro viesse um cre­
dor disposto a substituir US$ 10 mi­
lhões de dívida por apenas um mi­

lhão de investimento, não podería­
mos aceitar a proposta porque a con­
versão estaria proibida". 

Rocha Azevedo considera que o 
projeto de Paulo Ramos não tem ne­
nhuma possibilidade de ser incluído 
na futura Constituição, mas mesmo 
assim estranha que políticos esclare­
cidos ainda votem a favor dessa tese. 
Ele acresenta que o Brasil continua 
se fechando em relação ao capital 
externo enquanto países de regimes 
considerados socialistas, como a 
França e Espanha, e mesmo a China 
comunista, estejam se abrindo aos 
investimentos estrangeiros. 

Covas admite adiamento 
da convenção do PMDB 

Lula e caudilho fazem 
as pazes. Pelas diretas 
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Brizola e Lula se reconciliaram 
publicamente, O "namoro" foi retoma­
do no congresso nacional do PDT, en­
cerrado ontem em Brasília. De mãos 
dadas e braços erguidos, e sob os 
aplausos de centenas de militantes pe-
detistas, eles prometeram lutar por 
unia causa comum: eleições presiden­
ciais diretas em 1988. O ex-governador 
e o presidente do PT consideram que o 
governo perdeu sua credibilidade, 
identifica-se com a crise e ameaça a 
transição democrática. 

Num dia particularmente marcado 
pela presença de parlamentares de ou­
tros partidos — entre eles os senado­
res peemedehists.s Affonso Camargo e 
José Paulo Bísoi —. o congresso do 
PDT definiu sua posição sobre a Cons­
tituinte e o quadro político e econômi­
co do Pais a partir de três peças: um 
manifesto Intitulado "Alerta a Nação": 
um conjunto de moções aprovadas por 
aclamação e uma série de princípios 
fixando a ação partidária na Consti­

tuinte e fora dela, a curto e médio 
prazo. . 

Apoiar a CUT e a greve geral pre­
vista para o dia 12 de agosto, denunciar 
o pacto social e o pacto partidário, pro­
pondo um "pacto popular". Estes fo­
ram alguns dos itens aprovados pelos 
pedetistas. Endossaram também pro­
postas que serão efetivadas pela ban­
cada do partido na Constituinte, se 
poss íve l em aliança com setores 
"avançados": repúdio ao parlamenta­
rismo: imediata auditoria da dívida ex­
terna; contra a internacionalização da 
economia brasileira; desenvolvimento 
de uma economia mista, com a ação 
integrada do governo e da iniciativa 
privada, 

Tudo isso ajustado ao fortaleci-
menta da empresa "genuinamente 
brasileira", com "tratamento especial" 
à pequena e media empresa. E rnais: 
monopólio eio petróleo e minerais nu­
cleares, além da criação de reserva de 
'.nercado em setores estratégicos. O 
documento final defende ainda "am­
plos programas de colonização e assen­
tamento" e dá prioridade ao abasteci­
mento interno. 

O senador Mário Covas admi­
tiu ontem que a pressão dos gover­
nadores e até dos ministros pode 
influenciar os peemedebistas a 
adiarem a votação sobre o tempo 
de mandato do presidente Sarney, 
prevista para a convenção do final 
de semana. Se a votação for feita, 
garante, prevalecerá a tese dos 
quatro anos. Covas participou de 
uma reunião do Diretório Regional 
do PMDB de São Paulo que aca­
bou se transformando numa amos­
tra do que vai ser a convenção na­
cional. Pelos aplausos e discursos, 
os convencionais paulistas são fa­
voráveis às eleições diretas presi­
denciais em 88. 

Convocada pela Comissão 
Executiva, a reunião de ontem pra­
ticamente ficou limitada à discus­
são sobre o mandato do presidente 
Sarney. Além de Covas, também 
estiveram presentes vários deputa­
dos federais e estaduais, o senador 
Fernando Henrique Cardoso e o vi-
ce-govemador Almino Affonso — 
este, aliás, o mais importante de­
fensor da idéia de se adiar a deci­
são do PMDB. Ao final, não foi 
redigido nenhum documento sobre 
a posição dos convencionais pau­
listas, mas o senador Fernando 
Henrique apostava que dois terços 
deles são favoráveis a mandato de 
quatro anos para Sarney. 

Para Mário Covas, a indefini­
ção é a pior coisa que pode aconte­
cer ao PMDB. "O que desune é não 
tornar decisões", insistiu. Segundo 
ele, defender eleições em 88 signifi­
ca cumprir os compromissos assu­
midos pelo partido de fazer a tran­
sição democrática. O senador criti­
cou ainda o discurso do presidente 
Sarney, abrindo mão de um ano de 
mandato. "Outro presidente que 
abriu mão de parte do mandato, o 
fez através da renúncia. O presi­
dente não pode abrir mão de algo 
que não possui." 

O vice-governador Almino Af­
fonso não usou meias palavras: 
qualificou a decisão prevista para 
lomingo de uma "aventura" e dis­

se que as diretas não faziam parte 
de nenhum discurso durante a eu­
foria do Plano Cruzado I. 

Eduardo da Rocha Azevedo 

Para Amato, 
"crime de 

lesa-pátria" 
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Joveci C. de Freitas 

Ao lado de Almino, Covas admite adiamento 

Vice-líder denuncia pressões 
Miguel Arraes (Pernambuco) já 
avisaram que não vão comparecer 
à convenção. O governador flumi­
nense Moreira Franco, por sua vez, 
defende a realização de uma con­
venção nacional em data mais pró­
xima à decisão da Constituinte so­
bre a questão do mandato, suge­
rindo outubro. 
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O governo continua pressio­
nando os convencionais do PMDB 
para garantir a aprovação de um 
mandato de cinco anos para o pre­
sidente José Sarney. A denúncia 
foi feita ontem por um dos vice-
líderes peemedebistas na Consti­
tuinte, que sustenta serem os mi­
nistros os mais ativos defensores 
das pretensões da Presidência, 
condicionando a elas a liberação 
de verbas e favores. Outro "cabo 
eleitoral" do governo seria Orest.es 
Quércia, que já enviou seu vice, 
Almino Affonso, em extenso rotei­
ro pelos estados em busca de ade­
sões. 

Enquan to isso, o deputado 
Maurício Fruet, autor do requeri­
mento que resultou na convocação 
da convenção nacional extraordi­
nária do PMDB, faz trabalho inver­
so. Ele procura convencer os gover­
nadores a não pressionar os con­
vencionais dos seus estados. Os go­
vernadores Álvaro Dias (Paraná) e 

O adiamento da convenção pa­
ra outubro também é sustentado 
pelo senador José Richa (PR), que 
não concorda com a preliminar 
que seria levantada durante a con­
venção, no domingo, de transferir 
à Constituinte a definição de dois 
temas que constam da pauta (tem­
po de mandato e sistema de gover­
no). "Acho que o PMDB deve deci­
dir", afirma Richa. "Já fizemos vá­
rias tentativas e todas inúteis", ob­
servou, referindo-se à evolução das 
negociações dentro da Consti­
tuinte. 

Ainda conforme o senador 
constituinte paranaense, a conven­
ção peemedebista deveria definir-
se apenas em questões programá-
ticas em exame na Constituinte. 

"Um crime de lesa-pátria." Desta 
forma, o presidente da Fiesp, Mário ' 
Amato, classificou ontem a inclusão 
no projeto de Constituição do artigo 
que proíbe a conversão da dívida exA ' f 
tema em capitai de risco. Segundo • 
ele, existem poucas opções para gà--v' 
rantir o desenvolvimento brasileiro: 
poupança interna, que o País não 
tem; poupança externa, que por es- 'v 

tar muito endividado não consegue 
mais; e o lucro, que vem sendo con- --
denado. Assim, só restaria a solução 
negociada na área da dívida externa." 

Mário Amato revelou que a Fiesp 
e outras entidades empresariais pre­
tendem dissuadir os parlamentares a 
rever sua posição, já que o dispositi- '• 
vo impedirá a geração de dois mi-7" 
Ihões de empregos que o Brasil ne­
cessita a cada ano. "Sem a possibili­
dade de conversão de parte da dívida 
externa em capitai de risco, a única ' 
saída para o País seria pagar seus 
débitos, coisa que não tem condições 
de fazeriVdisse. 

Os presidentes das entidades* 
empresariais que compõem o Fórum 
informal da Fiesp voltaram a se reu­
nir ontem para discutir a proposta 
do pacto social. De acordo com Ama­
to, o grupo está disposto a debater 
com políticos e trabalhadores para , 
negociar um acordo nacional. Ele 
adiantou que os empresários querem-
se encontrar com o governador Ores- -"" 
tes Quércia e com o presidente da "- -
CUT, Jair Meneghelli, além do p r e s i ­
dente do PT, Luiz Inácio da Silva/ >b 
"Estou à disposição deles", afirmou . 
Amato. ^ i 

Ressaltando que confia no Brã-,%* 
sil, na massa trabalhadora e no diálo- ",, 
go, o presidente da Fiesp disse que é 
necessária a participação de todos os 
segmentos para que se possa obter- ~J 

um resultado positivo na discussão 
do pacto. Mário Amato comentouvT 
também as declarações atribuídas 
ao presidente José Sarney, de que os~^ 
empresários são "engraçadinhos" . 
porque propõem a redução de lucros 
após terem promovido dispensa em" "';? 
massa de funcionários. "Se esta é á 
opinião do presidente, não é a mes""-*' 
ma que a nossa", afirmou Amato,. «•*-
acrescentando que as empresas vêm? _ i 
sofrendo com o congelamento de,;-.,-
preços, com a recessão e agora com a- , 
necessidade de reduzir seu quadro de,. Z 
trabalhadores. 
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